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Interpretações e análise das relações contratuais e da interdependência na cadeia agroindustrial do Tabaco sul-brasileiro

Resumo
O presente artigo trata da cadeia agroindustrial do tabaco, localizado na região sul do Brasil. Para isso, aliou-a discussão de cadeias à dos contratos, vistos sob a ótica da economia dos custos de transação. Para tal, fez uma busca de séries de dados, junto a sítios como o da FEE, do IBGE e da Receita Federal, além de uma revisão de literatura ligada ao tema. Constatou-se que os fumos gerados na região são aqueles dedicados à produção de cigarros. Contudo, a maior parte das exportações é de tabaco ainda em folha. Há um claro êxito da cadeia no seu principal mercado de atuação, o exterior, em função da forte coordenação das atividades, por parte da indústria de beneficiamento (estruturada em capital multinacional), garantida através de contratos relacionais com os fumicultores, com os fornecedores de insumos à agricultura e seus clientes externos. No caso dos cigarros, a indústria mantém uma estrutura logística que coloca as empresas Souza Cruz e Philip Morris em uma condição de domínio do mercado nacional.
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1. Introdução

A agricultura no Brasil, após a segunda metade dos anos setenta, passou a se constituir em estruturas produtivas cada vez mais complexas, com evidente conexão entre os diferentes setores à mesma ligados, seja no que tange diretamente à produção agrícola, como também às correlatas atividades industriais, de comercialização e de serviços prestados. O incremento na produção da agricultura do País tornou claros os papéis cumpridos pelos setores envolvidos e como os mesmos contribuem para o desenvolvimento dessas atividades, originalmente pensadas exclusivamente no âmbito do meio rural. Silva (1996) expôs que os fluxos intersetoriais de compra e venda entre os diferentes segmentos que compõem a produção agroindustrial apresentam uma dinâmica própria e se movem de forma interdependente e, logo, necessitam do êxito de cada uma das partes do complexo, para que seja possível se obter o seu sucesso pleno.

Dentre as estruturas de produção agrícola que envolvem diferentes setores da economia, merecem destaque a produção de grãos, como são os casos da soja e do milho, de carnes, como a de frango e, mais recentemente, a suína, além da folha do tabaco (fumo), objeto de estudo deste artigo. Na cadeia produtiva do fumo, especialmente aquela estabelecida no sul do Brasil, funciona o chamado Sistema Integrado de Produção de tabaco (SIPT) “que consiste em um vínculo contratual existente entre a empresa fumageira e o produtor de fumo que deveria estabelecer uma relação de cooperação do tipo usuário-produtor que, como tal, teria benefícios e obrigações equilibradas” (DALLAGO FILHO, 2003, p.08)
Esse vínculo entre os agentes da cadeia acontece com a presença de contratos que vão estar presentes em todos os elos da referida cadeia. O processo começa no início da safra, onde se estabelecem contratos os quais as indústrias de beneficiamento da folha se comprometem em fornecer mudas, sementes, agrotóxicos entre outros insumos necessários à cultura do tabaco, e assistência técnica aos produtores, além de encaminharem e avalizarem financiamentos junto aos bancos e se comprometerem a adquirir toda a produção ao final da safra. 

Há, ainda, os contratos estabelecidos entre as usinas de beneficiamento e mercado externo. Ao enviar as folhas para o exterior, as relações contratuais com as indústrias de cigarros, que precisam da matéria-prima para a sua produção, podem ser caracterizadas como venda, caso for empresas diferentes, ou simplesmente um repasse para outra etapa da produção, caso todo o processo for executado pela mesma empresa. Outra opção é a produção interna de cigarros para o mercado doméstico. Com isso, há acordos com o mercado varejista na venda do cigarro em território nacional.

O sistema integrado é apontado como o principal responsável pelo sucesso, bom desempenho e crescimento do setor fumageiro no Brasil e no mundo. Os contratos, nesse contexto, representam uma forma de regulação das relações privadas, sendo que as partes possuem ampla liberdade para negociar cláusulas de acordo com seus próprios interesses.

Diante desta descrição inicial da produção do tabaco, tem-se como objetivo deste artigo realizar uma descrição dos elos identificados em sua cadeia agroindustrial. Parte-se do fornecimento dos insumos aos produtores agrícolas, até o produto ser comercializado, pela indústria de beneficiamento, seja na forma do fumo em folha, ou na forma de cigarros. 
Neste trabalho, se expressa a intenção de dar especial atenção aos contratos que regem o sistema integrado. Para a viabilização do mesmo, o texto está construído na seqüência a seguir exposta. Primeiramente, é apresentada uma revisão teórica, dividida em duas partes, contratos e custos de transação, e cadeias agroindustriais. Em seguida, apresentam-se os aspectos metodológicos que serviram de guia para a pesquisa, seguidos de uma exposição acerca das regiões de produção dos fumos claros. O passo seguinte é o da apresentação e discussão dos resultados. Nesse, procura-se mostrar elementos relativos aos fornecedores de insumos aos produtores agrícolas, aos fumicultores, à indústria e aos mercados consumidores, sejam eles de tabaco, ou de cigarros. Por fim, ainda, são feitas algumas ponderações relacionadas ao objeto de estudo. 

2. Revisão Teórica

2.1. Contratos e custos de transação

A fundamentação teórica usada nesse artigo é baseada na Economia dos Custos de Transação. A Economia dos Custos de Transação (ECT) é parte da chamada Nova Economia Institucional (NEI), cujas bases conceituais tiveram início nos anos trinta, com Coase (1988). Segundo Kupfer (2002), custos de transação são os gastos que os agentes econômicos enfrentam todas as vezes que recorrem ao mercado, ou seja, são custos de negociar, redigir e garantir o cumprimento dos contratos. E essa abordagem permitiu que fossem interpretadas as atitudes das instituições pertencentes à cadeia agroindustrial do fumo, em relação às negociações entre os agentes da cadeia para que houvesse um aumento da eficiência das atividades desenvolvidas (SILVA, 2002).

Nas relações contratuais são consideradas as características dos agentes e das transações. Para os primeiros, segundo Zylbersztajn (2000), há racionalidade limitada, em contraponto à hipótese de racionalidade plena (enfoque neoclássico), e oportunismo, no sentido de ações que promovam a obtenção de quase-rendas associadas à transação realizada, o que pode afetar instituições aceitas pela sociedade. As transações, por sua vez, carregam consigo a identificação da freqüência das trocas, da incerteza (no sentido “knightiano”) e especificidade dos ativos, sejam esses últimos ligados a espaço, tempo, ou ainda a capital e a recursos humanos.

A ECT está fundada no enfoque microanalítico do estudo da organização econômica. As transações são finalizadas quando a interface tecnológica é alterada. Para Williamson (1989), ocorre transação quando há uma troca entre firmas com tecnologias distintas, em que se encerra um estágio e se inicia outro. A viabilização desta troca ocorre através dos contratos, que podem ser moldados a partir de quatro modelos: o planejado, o de compromisso, o competitivo e o governável. Sobre esse último, em que há racionalidade limitada, oportunismo e ativos específicos a única forma de manter contratos que reduzam custos de transação é via governança de uma instituição privada sobre a(s) outra(s).

Na fundamentação da ECT, o contrato é elemento central, no sentido que sua incompletude está associada à racionalidade limitada que decorre da impossibilidade de se antecipar as condições do ambiente institucional. De acordo com Zylbersztajn (1995), existem três tipos de contratos: os clássicos, cuja natureza é discreta ou descontínua e não há ligações com períodos posteriores; os neoclássicos, cujas transações se referem a transações com reflexos no longo prazo e, logo, são passíveis de processos de arbitragem e; os relacionais cujo objetivo é manter uma estrutura de contrato negocial e continuada, ao contrário de tentar obter e manter um contrato completo.
2.2. Cadeias agroindustriais

Ainda que se tenha ciência da existência de diferentes configurações agroindustriais
, optou-se por empregar a estrutura analítica baseada nas cadeias agroindustriais. A razão fundamental por tal decisão foi a crença de que com essa é possível verificar a posição e o papel cumprido por cada um dos grupos de agentes ligados a um setor, ou produto, observando-se como as relações de contrato estão estabelecidas, além de permitir incorporar elementos institucionais à discussão dos mercados.

Originalmente discutida por Davis e Goldberg (1957) e por Goldberg (1968), a abordagem das cadeias agroindustriais (chamada corriqueiramente também de filière) busca analisar as relações de dependência entre as indústrias de insumos, produção agropecuária, indústria de alimentos e o sistema de distribuição. Nota-se, aqui, que não há uma referência direta à intervenção estatal nas estruturas produtivas discutidas sob o enfoque das cadeias. Isso vem ao encontro ao objetivo do presente artigo, ainda que se saiba que as ações estatais são responsáveis por várias transformações em quaisquer configurações produtivas.

A abordagem baseada nas cadeias considera uma seqüência de operações que conduzem à produção de bens. Sua articulação é influenciada pela fronteira de possibilidades ditadas pela tecnologia e é definida pelas estratégias dos agentes que buscam a maximização dos lucros. Aliado a isso, também considera as relações entre os agentes, interpretando interdependência ou complementaridade dos mesmos, verificando-se inclusive possíveis hierarquias. Pela discussão das cadeias agroindustriais, tem-se a análise do atrelamento dentro do sistema como resultado de uma estrutura de mercado, e/ou de forças externas. Há, ainda, uma proposta de análise dinâmica, apontando elementos como inovação tecnológica, flexibilidade e mesmo instabilidade sistêmica. Com as cadeias agroindustriais, focam-se as estruturas de mercado, permitindo que se estudem os comportamentos de integração vertical, ou, alternativamente, relações contratuais. Cita-se, enfim, a identificação de estratégias, tanto no âmbito da firma, quanto no plano da cadeia como um todo.

3. Considerações Metodológicas

Para a construção do presente artigo, fez-se uso prioritariamente de secundárias fontes de informações e de dados. Foi realizada uma revisão bibliográfica, bem como a coleta de dados em sítios como os da Fundação de Economia e Estatítica (FEE) do estado do Rio Grande do Sul, da Associação dos Fumicultores do Brasil (AFUBRA) e do Sindicato da Indústria do Fumo (SINDITABACO), além da pesquisa ter sido subsidiada no Anuário Brasileiro do Tabaco (2009). Em função da escolha do tipo de tabaco a ser abordado na presente pesquisa, a saber, fumos claros, produzidos com a finalidade da confecção de cigarros, a localização da área de estudo se encontra nos três estados do sul do Brasil. O período de análise está concentrado no final da década de 1990 aos anos 2000.

4. Expansão, regionalização do tabaco e panorama da produção recente

No período do Brasil colonial havia, pelo menos, dois objetivos que precisavam ser alcançados pelos colonizadores: desenvolver a agricultura e conquistar territórios do Brasil ainda não habitados. Nesse sentido, o fumo se expandiu da Bahia para diversos outros estados do país como Minas Gerais, Goiás, São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, conforme afirmou Nardi (1985). 
Segundo esse mesmo autor, a mudança do polo de produção do tabaco da Bahia para o Rio Grande do Sul ocorreu devido à maior e melhor visão de negócio do fumo desenvolvido na segunda região e, principalmente, à vinda de imigrantes alemães que colonizaram essa região, desenvolvendo uma estrutura produtiva em minifúndio, típica propriedade desses imigrantes em suas regiões de origem, favorecendo a cultura do tabaco. Também em função das características climáticas e de aptidão da terra, houve o crescimento da plantação do produto na mencionada região, tendo tal expansão sido direcionada para a geração de fumos claros, cuja finalidade é a produção de cigarros. 
Esta espacialização fez com que a partir da década de setenta (do século XX) houvesse o fortalecimento das áreas de produção na região centro-sul e em direção à fronteira oeste do Rio Grande do Sul; a ocupação de praticamente todo o território do estado de Santa Catarina, e; o avanço para as regiões sudoeste e sudeste do Paraná, até se aproximar do centro do Estado. Verificando os resultados mais recentes, o cultivo do fumo estava presente, na safra 2008/2009, em 729 municípios na região sul-brasileira, uma sensível queda em relação à safra anterior que era de 731 municípios produtores. 
Apesar de a fumicultura mundial ter apresentado uma queda em sua produção a partir de 2005 que passou de 7.022.370 toneladas para, em 2009, 6.904.210 toneladas. A produção, no Brasil, só vem aumentando (Afubra, 2010). Segundo Biolchi (2005), a explicação está no fato de a mão de obra no país custar menos que em outros países, como por exemplo, as empresas pagam de US$ 1/kg a US$ 1,5/kg aos fumicultores brasileiros, US$ 6/kg aos norte-americanos, US$ 10/kg aos europeus e US$ 18/kg aos japoneses. Isso viabiliza e incentiva o aumento da produção no País. Aqui, acredita-se que essa é parte da explicação.
Os dez maiores municípios produtores do tabaco, na região sul, no ano de 2008, segundo dados da Fundação de Economia e Estatística (FEE, 2010), estão descritos na tabela 1 abaixo. De acordo com essa mesma fonte, ao fazer um estudo observando os anos de 2000 a 2008, não é possível observar grandes mudanças de cidades produtoras do fumo, ficando sempre concentrada, principalmente, nas cidades de Venâncio Aires, Candelária, Santa Cruz do Sul e Camaquã.

Tabela 1: Principais municípios produtores de fumos claros

no Rio Grande do Sul – 2008 (produção em toneladas)
	MUNICÍPIOS
	QTD. PRODUZ. Em 2008 (t)

	Venâncio Aires
	23.650

	 Candelária
	18.365

	 São Lourenço do Sul
	17.850

	 Camaquã
	16.940

	 Santa Cruz do Sul
	16.800

	 Canguçu
	16.547

	 Vale do Sol
	14.575

	 Dom Feliciano
	13.860

	 Arroio do Tigre
	13.650

	 Agudo
	12.750


                  Fonte: FEE-Dados, 2010.

As microrregiões de Santa Cruz do Sul, Pelotas e Camaquã, em 2007 e 2008, foram responsáveis, respectivamente, por 54,8% e 55,2% da quantidade total produzida de fumo pelo Rio Grande do Sul. A hegemonia dessas três microrregiões ocorre desde 2003, conforme dados da Fundação de Economia e Estatística (FEE, 2010). 
Respeitando a lógica dos dados acima destacados, conforme IBGE (2008), a partir da 12ª posição do ranking dos maiores produtores de tabaco surgem municípios não gaúchos. São eles, Canoinhas e Santa Terezinha (12º e 13º colocados, respectivamente), no Estado de Santa Catarina, e Rio Azul (14º colocado), no Paraná. Em todos os casos, os volumes produzidos ficaram abaixo das cinco mil toneladas, por safra.

Na safra de 1999/2000 o volume produzido de tabaco na região sul do País foi de 527.750 mil toneladas, sendo Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná responsáveis, respectivamente, por 51%, 36,7% e 12,2% da produção total (SindiTabaco, 2010). Na safra de 2008/2009 o volume produzido de tabaco, na mesma região, foi de 739.240 mil toneladas, um aumento de 40% se comparado com a safra 1999/2000, sendo responsável por 53,68% da produção o estado Rio Grande do Sul; 28,87% Santa Catarina; e 17,45% Paraná (SindiTabaco, 2010). A partir do Anuário Brasileiro do Tabaco de 2009, ao se comparar este resultado com o da com a safra de 2007/2008, constata-se que não foi um aumento significativo, já que houve crescimento considerado do número de famílias e de áreas envolvidas na produção da folha de uma safra para a outra. Como causa possível aponta-se o excesso de chuvas que impediu o crescimento da plantação do tabaco nos níveis normais. A comprovação desta afirmação ocorre quando são analisados os ganhos de produtividade da cultura que conseguiu na safra 2008/2009, um rendimento médio de 2.028 kg/ha, quase 1% a menos que na safra anterior (SindiTabaco, 2010).
No caso dos dois principais tipos de folha de tabaco produzidos no sul do País, de estufa e de galpão, o tipo Virgínia (de estufa) é o que se destaca por seu volume produzido mais expressivo. Tal tipo de fumo alcançou na safra sul-brasileira 2008/2009 mais de 608 mil toneladas, algo que representa mais de 82% de todo o tabaco gerado na região. Por sua vez, os tipos de folha produzidos em galpão, Burley e Comum, respectivamente, produziram 121 mil toneladas e 9,5 toneladas, segundo dados do SindiTabaco (2010), o que denota um crescente processo de especificidade do produto gerado na cadeia em análise.


Segundo Williamson (1996), à medida que as especificidades dos ativos aumentam, mais incentivos aparecem para uma maior integração entre os elos da cadeia, a fim de reduzir os custos de transação. No caso da cadeia do fumo, como ambas as partes (produtores e fumageiras) fazem grandes investimentos na produção, elas possuem incentivos para que o contrato continue indefinidamente. Surge, então, uma situação de dependência. Mais forte do lado dos produtores, já que o mercado funciona de forma oligopsônica.
5. Apresentação e interpretação dos contratos entre os participantes da cadeia agroindustrial do Tabaco sul-brasileiro

Nesta sessão, foi feito o exercício de descrever os principais elos da cadeia do tabaco constituída na região sul do Brasil, observando suas relações, a partir dos contratos estabelecidos e que garantem o bom desempenho do setor no mercado. Assim, a descrição ocorre na seguinte ordem: fornecedores de insumos e de fatores de produção (incluindo-se aqui agentes financiadores da produção de tabaco, em seu estágio agrícola), produtores de tabaco (fumicultores), indústria de beneficiamento de tabaco (usinas de processamento), produção de cigarros, mercados consumidores de tabaco e de cigarros.
5.1. Fornecedores de fatores e insumos
Como será esclarecido na subsessão seguinte, o fator trabalho é prioritariamente representado pela mão de obra da família. No caso do capital financeiro, há a primeira evidência da forma integrada de composição da cadeia produtiva do fumo, que significa: no início da safra é feito um financiamento para bancar os custos de fornecimento de sementes, adubos, corretivos e equipamentos necessários a produção do fumo que são fornecidos e definidos pelas grandes empresas integradoras que se comprometem em comprar toda a produção do agricultor que está integrado a ela no final da safra. Este financiamento é feito junto às instituições bancárias, como Banco do Brasil, por influência e intermédio das companhias fumageiras. Conforme descrito por Silva (2002), o contrato de financiamento entre o fumicultor e o banco é realizado pelos orientadores agrícolas, agentes vinculados à indústria do tabaco que, entre outras atribuições
, cuidam da parte burocrática do pedido de recursos. Além desta tarefa, as empresas processadoras da folha ainda avalizam os empréstimos obtidos pelos produtores agrícolas. A contrapartida, para esses últimos, é que os mesmos, na prática, acabam por perder o poder de gerenciar os recursos obtidos nos bancos, algo feito pelas fumageiras.


A partir da justificativa do controle da qualidade da produção de tabaco, em sua fase agrícola, algo reconhecido como fonte de vantagem competitiva para a cadeia no mercado internacional, o processo produtivo se inicia com o fornecimento pelas empresas fumageiras de sementes e/ou mudas ao fumicultor, de acordo com as especificidades das suas propriedades. No caso da Philip Morris do Brasil S/A, ela é dona da PROFIGEN, uma empresa especializada em genética e na produção de sementes de tabaco, portanto o seu fornecedor é ela mesma que apenas repassa as sementes e mudas para os produtores. Em outros casos, em que isso não acontece, as mudas e/ou sementes são compradas e encaminhadas aos respectivos produtores.

       Depois, acontece o transplante das mudas (“sistema float”) para as lavouras e os principais insumos utilizados na produção do fumo são: agrotóxicos, adubos e similares, e placas de poliestireno expandido. Os inseticidas e acaricidas utilizados na cultura do fumo são, em sua maioria, organofosforados. Os agrotóxicos necessários são: inseticidas, fungicidas, herbicidas raticidas, acaricidas, nematicidas, mulosquicidas e fumigantes (CARVALHO JÚNIOR; BINOTTO; PEREIRA, 2005). Abaixo, o Quadro 1 especifica quais são os agrotóxicos utilizados nas lavouras de fumo e seus respectivos fabricantes:

QUADRO 1 - Agrotóxicos liberados para a cultura do fumo no Brasil - 2005

	Marca Comercial
	Substância Ativa
	Toxicidade
	Fabricante

	Acefato Fersol 750 SP
	Acefato
	IV
	Fersol Indústria e Comércio Ltda.

	Cefanol
	Acefato
	III
	Sipcam Agro S.A.

	Dimetoato CE
	Dimetoato
	I
	Milenia Agro Ciências S.A.

	Doser 
	Clorpirifos
	II
	DowElanco

	Lorsban 480 BR
	Clorpirifos
	II
	Basf S.A.

	Mentox 600 CE
	Paration metílico
	I
	Fersol/Prentiss Química Ltda.

	Nufos 480 CE
	Clorpirifos
	III
	Cheminova Brasil Ltda.

	Orthene 750 BR
	Acefato
	IV
	Hokko/Arysta Life Science

	Diafuran 50 
	Carbofuran
	I
	Hokko/Arysta Life Science

	Furadan 350 SC
	Carbofuran
	I
	FMC Agricultural Products

	Furadan 50 G
	Carbofuran
	I
	FMC Agricultural Products

	Marshal 50 G
	Carbofuran
	III
	FMC Agricultural Products

	Ralzer 50 GR
	Carbofuran
	I
	Fersol Indústria e Comércio Ltda.

	Sevin 480 SC
	Carbaryl
	II
	Rhodia-Agro S.A.

	Sevin 850 PM
	Carbaryl
	II
	Rhodia-Agro S.A.

	Lebaycid 500
	Fenthion
	II
	Bayer S.A.


Fonte: Elaborado por Carvalho Júnior, Binotto, Pereira – UFSC (2005), a partir de DESER (2005). 
Nota: A toxidade dos agrotóxicos, conforme nomenclatura utilizada na tabela acima, é classifica em quatro classes: (I) extremamente tóxico; (II) altamente tóxico; (III) mediamente tóxico; e (IV) muito pouco tóxico (CARVALHO JÚNIOR; BINOTTO; PEREIRA, 2005)

Uma informação importante, captada a partir deste quadro, é a predominância de empresas multinacionais, algo verificável em outras atividades agrícolas. Diante desta conjuntura, infere-se que, primeiro, há uma relação contratual estável entre as companhias fumageiras, que encontram empresas fornecedoras de insumos agrícolas de perfil similar, ou seja, alicerçadas em capital multinacional. Disso, há um modelo de contrato de compromisso, ao mesmo tempo em que é do tipo relacional (duas estruturas oligopolizadas que visam à estabilidade em suas relações contratuais).  Pela visão dos agricultores, há a sugestão de uma aparente fragilidade, diante dos seus fornecedores de insumos, seja porque efetivamente são as fumageiras que repassam tais insumos, ou indiretamente pela fonte de obtenção destes recursos.


Um caminho de redução da necessidade de uso destes agrotóxicos é resultado das pressões exercidas pela sociedade sobre a produção do tabaco. Sua geração é visada, não somente por causa dos comprovados malefícios do produto final da folha, o cigarro, aos seus usuários, mas também pelos danos causados à saúde dos fumicultores. A resposta que vem sendo dada é o desenvolvimento de formas de produção que venham a empregar menos insumos tóxicos, como é o caso da plantação pelo caminho do “sistema float”. Neste processo, a indústria do tabaco tem buscado reduzir os níveis de toxidade do cultivo da folha, o que levou ao resultado do fumo ser a cultura comercial que menos consome agrotóxicos no Brasil, segundo o Anuário Brasileiro do Tabaco (2009) e SindiTabaco (2010). A figura 1 ilustra a posição do tabaco no ranking do uso de defensivos agrícolas, por parte de culturas ditas comerciais:
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Os dados expressam que a cultura da maçã é a que mais usa defensivos agrícolas. A queda no uso dos agrotóxicos (ou, ingredientes ativos), caiu, na cultura do tabaco, de 6,6 kg/ha, em 1990, para 1,3 kg/ha, na safra 2008/09. Como conseqüência, em termos de relações contratuais que estruturam a cadeia, é que diminui-se também a dependência das empresas multinacionais que abastecem a produção agrícola com recursos produtivos com tal perfil.

5.2. Fumicultores
Conforme observação efetuada na sessão quatro do presente artigo, ainda no século XIX a região sul passou a se destacar na produção fumicultora nacional, primeiro no Rio Grande do Sul, avançando para Santa Catarina e Paraná. Mesmo, naquele tempo, a produção estava localizada em pequenas propriedades, em sua maioria, de imigrantes germânicos. Esta estrutura de pequenas propriedades vem seguindo até os dias de hoje no cultivo do fumo, como mostra a figura 2 a seguir, em que se descreve a divisão da propriedade do produtor. Essas propriedades possuem o tamanho médio de 16,1 hectares sendo 2,5 hectares utilizados para o cultivo da folha no sul do Brasil, de acordo com as estatísticas da safra 2008/2009 da Afubra (2010).
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Figura 2: Distribuição da ocupação fundiária da propriedade rural fumicultora sul-brasileira (% da área total).

Fonte: Elaborado pelo Sindicato da indústria do tabaco – SindiTabaco (2010), a partir de Afubra (2010).

De acordo com a mesma fonte e para a mesma região, o número de famílias produtoras vem seguindo uma tendência de aumento, nos últimos trinta e três anos, saindo de 105 mil, em 1976, chegando na safra de 2007/2008 em 180.520 e na safra de 2008/2009 em 186.580 mil famílias envolvidas na produção do fumo, que geraram uma renda per capita/família de R$9.256,00 e totalizou 783.640 pessoas envolvidas na fumicultura sul brasileira. A cultura do tabaco está presente em 739 municípios na região sul do Brasil (Afubra, 2010). A cultura do fumo possui uma grande importância dentre as atividades do meio rural, nenhuma outra cultura ou criação proporciona um rendimento monetário por hectare igual ao seu.
A mão de obra utilizada na produção do fumo, no sul do Brasil, tem por tradição ser de origem familiar, o tamanho médio de uma família produtora é de 4,7 membros, sendo que 2,9 trabalham na produção de fumo, dados da safra de 2008/2009 (Afubra, 2010). Nessa mesma safra, o número de pessoas que dependiam do fumo era de 1.044.840 pessoas, na referida região, dessas 167.920 são menores que não trabalham no fumo (crianças e/ou estudantes), 541.080 são maiores que trabalham na lavoura e 335.840 são pessoas contratadas no período da safra (empregos temporários), principalmente na colheita (Afubra, 2010).

O Sistema de Integrado da Produção do tabaco rege a relação dos fumicultores com as indústrias de beneficiamento. Concomitantemente com a retirada de financiamento junto às redes bancárias, como citado anteriormente, é feito um contrato entre as partes, através do qual a indústria se compromete em comprar toda a produção de um determinado período, geralmente de um ano, e o produtor se compromete em vender somente para ela.

Esse tipo de contrato gera pouco oportunismo por parte dos fumicultores em infligirem as regras contratadas, pois as retaliações são maiores do que os benefícios. Além disso, é uma situação muito cômoda ao produtor, pois ele poupa sua racionalidade limitada ao saber que toda a sua produção será vendida ao final da safra e, portanto, não terá que ir até ao mercado para vendê-la.
Segundo Silva (2002), rendimento médio por hectare, em termos físicos e monetários, é razão, aliada à certeza de venda e, logo, à conseqüente freqüência das transações, para a qual os agricultores decidem se manter produzindo. Isso, apesar de riscos à saúde, à submissão à coordenação do capital internacional e ao esforço produtivo necessário ao longo de todo o ano.
5.3. Indústria de beneficiamento de tabaco e de cigarros
Em relação à indústria de beneficiamento, conforme relatado por Silva e Tillmann (2009), há uma estrutura de oligopólio, cuja constituição foi sendo evidenciada nos anos sessenta e setenta, quando diversas empresas de capital multinacional chegaram ao Brasil, com expressivas plantas de produção. Nos anos noventa, a cadeia agroindustrial fumageira do sul do Brasil era fundada em grandes grupos empresariais, que estavam ligados à produção, compra e beneficiamento do produto, além da fabricação de cigarros. Segundo Seffrin (1995), essa se mostrou a maior concentração mundial do setor, o que proporcionou à região de Santa Cruz do Sul ser competitiva internacionalmente. 
Uma série de fusões sucedidas na referida década
 proporcionou a atual estrutura. Apesar de o SindiTabaco ter doze empresas associadas, quatro empresas concentram os negócios da cadeia. A Souza Cruz S/A é a líder nacional dos negócios em folha e em cigarros. A Phillip Morris Brasil, ainda que comercialize também tabaco em folha, é a segunda colocada na venda de cigarros; a Universal Leaf Corporation é a líder mundial no comércio em folha, e a Alliance One Brasil Exportadora de Tabacos Ltda., originada da fusão entre a Dimon do Brasil Ltda. e Meridional Tabacos Ltda, é a terceira maior empresa do setor e a segunda maior exportadora no País.

Nas relações com os fumicultores, a indústria do fumo no Brasil é caracterizada por um oligopsônio, ou seja, poucas empresas compradoras e vários produtores ofertantes. Essa lógica de mercado faz com que os oligopsonistas tenham um poder de mercado, pois podem manipular os preços e quantidades de acordo com os seus interesses. 

As empresas de beneficiamento são de médio e grande porte e se incluem na cadeia produtiva do fumo, conforme anteriormente relatado, como fornecedora de insumos aos produtores, avalizadoras de financiamentos perante aos bancos, receptora do fumo para beneficiamento, exportadora da folha in natura e/ou fabricante de cigarros e varejista do produto já acabado. Essa indústria gerou aos cofres públicos R$ 8.496 bilhões em tributos/taxas, no ano de 2008 (Afubra, 2010).

Nas usinas de beneficiamento são empregadas 30.000 pessoas, de acordo com dados da Afubra (2010) para a safra de 2008/2009. As mais importantes e tradicionais indústrias de beneficiamento são: Souza Cruz S/A localizada em Santa Cruz do Sul (RS), Blumenau (SC), Rio Negro (PR) e Patos (PB); Philip Morris do Brasil S/A localizada na cidade de Santa Cruz do Sul, Alliance One Internacional situada na cidade de Vera Cruz (RS). Há pouco tempo surgiram, nessa mesma região devido à demanda internacional e a expansão da área cultivada, novas empresas nos ramos de processamento, beneficiamento e postos de compras como a Tabacum Interamerican, em Venâncio Aires.

A Souza Cruz S/A, principal detentora do mercado brasileiro, tem na usina de Santa Cruz do Sul (RS) a capacidade de processamento de 120 mil toneladas/ano; em Blumenau (SC) sua capacidade é de 55 mil toneladas/ano e em Rio Negro (PR) 60 mil toneladas/ano.

Já em relação às indústrias de cigarro no Brasil, segundo o site da Receita Federal (2010), são onze os estabelecimentos autorizados a funcionar como fabricantes. Entre esses estão, novamente, Souza Cruz S/A e Philip Morris Indústria e Comércio Ltda. 
A empresa Souza Cruz é uma subsidiária brasileira da British American Tobacco (BAT) e atua na produção e processamento do fumo e na fabricação e distribuição de cigarros. A BAT está presente em torno de 164 países com 81 fábricas de cigarro sendo, a Souza Cruz S/A a segunda maior filial geradora de lucros para o grupo.

Os fumos do tipo Virgínia e Burley correspondem a 90% da produção de fumo da Souza Cruz (sítio Souza Cruz, 2010). As suas indústrias de cigarros se localizam na cidade de Cachoeirinha (RS) e Uberlândia (MG), sendo essa última a maior fábrica de cigarros da América Latina. A capacidade produtiva da sua indústria mineira é de 95 bilhões de unidades de cigarros por ano e da gaúcha é de 30 bilhões de unidades de cigarros por ano (LETTI, maio/2008).

A companhia atende diretamente mais de 200 mil postos de vendas que equivalem a comercialização de 75 bilhões de unidades de cigarro por ano, abrangendo 62% do mercado brasileiro (sítio Souza Cruz, 2010).

Philip Morris Brasil Indústria e Comércio Ltda. abrange 14% do mercado internacional de cigarros, comercializando os seus produtos em 160 países e é dona da marca de cigarro mais vendida no mundo. Possui 58 indústrias em todo o mundo, sendo a brasileira localizada na cidade de Santa Cruz do Sul (RS) (sítio Philip Morris, 2010).

5.3.1. Logística industrial fumageira

Após passar pelas usinas de beneficiamento existem duas hipóteses para a destinação do produto. Primeiro, o produto in natura é exportado: para outras indústrias, através de um contrato de venda ou, apenas, transportados até os locais (países), onde a própria companhia possui suas indústrias de cigarros sendo, assim, caracterizado apenas como uma mudança na etapa de produção. A segunda, seria ser transportado até as indústrias de cigarros dentro do Brasil e, depois, ser comercializado.
As empresas de cigarros que atuam dentro do Brasil possuem carros, caminhões e centrais de distribuição e vendas, ou seja, um sistema de logística próprio e completo. O processo se inicia com as mesmas sendo responsáveis pelo transporte e o seguro do fumo das unidades produtoras até as usinas de beneficiamento, onde é realizada a separação do fumo por tipos e classes. Essa divisão em classes do fumo é uma questão bastante discutida entre os participantes da cadeia, alguns acusam as fumageiras que usam esse artifício para manipular e reduzir o preço do produto, por outro lado as indústrias argumentam que essa divisão é necessária para manter a qualidade dos cigarros.

Por último, é realizada a distribuição do produto final até os pontos de vendas. Essa característica das empresas, em possuir uma rede de distribuição própria, tem como propósito final o maior controle e conhecimento sobre todos os processos de produção e comercialização do tabaco, para aumentar sua eficiência, além de criar um mercado de duopólio (CARVALHO JÚNIOR; BINOTTO; PEREIRA, 2005. 437p.). 
5.4. Mercado consumidor do tabaco em folha e seus derivados
No ranking dos maiores produtores da folha de tabaco do mundo em 2008, o Brasil está em segundo lugar, perdendo apenas para a China que possui uma produção quase três vezes maior, porém a sua produção é quase toda destinada ao consumo interno. Na lista dos maiores exportadores mundiais da folha, por sua vez, o Brasil ocupa o primeiro lugar, sendo seguido pela Índia, o que mostra que a maior parte da produção brasileira é destinada ao mercado externo (Anuário Brasileiro do Tabaco, 2009).

De tudo que é produzido da folha do tabaco no Brasil, 85% dela são destinadas às exportações. Como mostra a figura 3 abaixo e segundo dados da produção de 2008/2009, o principal mercado do Brasil é a União Européia que absorve 40% dessa produção, depois vem o Extremo Oriente que consome 21%, a América do Norte com 13%, o Leste Europeu com 12%, a África e o Oriente Médio com 9% e a América Latina com 5%. 
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Figura 3: Mercados compradores do tabaco produzido no sul do Brasil – 2008 (% do volume total exportado).
Fonte: SindiTabaco (2010).

Em 2007, a região sul-brasileira exportou 700 mil toneladas que equivaleram a US$ FOB 2.200 bilhões. Desses, 74,6% foram oriundos do RS; 24,6% de SC; e 0,8% do PR. Em 2008, houve uma queda para 686 mil toneladas exportadas, totalizando US$ 2.713 bilhões (FOB) e uma pequena mudança de participação dos estados sulistas, sendo 74% oriundo do RS; 25,2% de SC; e 0,8% do PR (SindiTabaco, 2010). Dados mais recentes da Afubra (2010) mostram que as exportações do sul do Brasil, em 2009, chegaram a US$ 3.046 bilhões. O tabaco representou, em 2008, 11% do total das exportações do estado do Rio Grande do Sul e 1,4% das exportações do Brasil.

 Essa queda da produção do tabaco, mas crescimento do faturamento ocorreu devido ao aumento do preço médio de venda que vai de R$ 5,41/kg na safra de 2007/2008 para R$ 5,91/kg na safra 2008/2009. Porém, a questão para o presidente do SindiTabaco, Iro Schünke, é a desvalorização da moeda norte-americana em relação ao real, pois pode prejudicar a competitividade do produto brasileiro no mercado externo (Anuário Brasileiro do Tabaco, 2009).

Essa grande exportação do tabaco in natura é devida às mudanças nas políticas macroeconômicas do Brasil no final dos anos 90, mais especificamente a Medida Provisória (MP) nº 1.725 de 1998, que fixava alíquotas elevadas de impostos de exportação para cigarros e bebidas destinadas ao comércio externo. Com isso, observando os dados de exportações de cigarros e seus derivados antes e depois de 1998, vê-se que houve uma brusca mudança nas quantidades de cigarros exportados pelo Brasil, mudando o cenário do comércio exterior brasileiro.
Em 1997, portanto antes dessa MP, a quantidade exportada de cigarros foi de 72 bilhões de unidades que equivale a 42,49% da produção total, já em 1999 com a medida em vigor as exportações passaram a ser de 6 bilhões totalizando 5,86% do total produzido. Em 2009, o total exportado de cigarros foi de 1,4 bilhões de unidades que equivale a 0,81% da produção total. Outros derivados do fumo, como charutos e cigarrilhas, possuem um valor irrisório na pauta de exportação, sendo em 2009 13.235 unidades exportadas, gerando um valor de US$ FOB 576.773 (Receita Federal, 2010 e Alice Web, 2010). 
O consumo de cigarros, em 2008, no Brasil foi de 5.295.110.000 bilhões de maços (cada maço contendo 20 unidades) com um valor médio de R$ 2,23 que gerou uma arrecadação de mais de R$ 8.496 bilhões. No preço final esses impostos representaram 72%.  Nesse mesmo período, a distribuição da renda bruta ficou dividida da seguinte maneira: o governo, através de tributos, com 50,6%, a indústria com 19,7%, o produtor com 23,8% e o varejista com 5,9% (Afubra, 2010). 

O abastecimento do consumo interno de cigarros é realizado pelas indústrias estabelecidas no país. De 1980 até 1995 não havia nenhuma importação desse tipo de produto, só após esse período que começaram a se registrar a entrada de cigarros no país. Dados, de 2009, mostram que a quantidade importada de cigarros foi de 133 mil unidades que equivale a 1,35% do total produzido. Já os charutos e as cigarrilhas nas importações ganham mais peso. Em 2009, foi importado 3.373.214 unidades (Alice web, 2010).
Como visto anteriormente, as importações de cigarros e seus derivados possuem um valor irrisório, mais o importante a ser ressaltado aqui é que, segundo a Receita Federal, apenas quatro empresas são autorizadas a realizar esse tipo de importação. Entre elas, mais uma vez, se destacam como líderes a Souza Cruz S/A e Philip Morris Brasil Ltda., comandando mais esse elo na cadeia do tabaco.

6. Considerações Finais
A proposta desse artigo foi retratar e descrever a cadeia produtiva do tabaco, com base na teoria da Economia dos Custos de Transação, mostrando a sua complexidade e como são realizadas as relações entre os seus agentes.
De início, percebemos que as empresas líderes nesse mercado se localizam na região sul-brasileira, especificamente, no estado do Rio Grande do Sul na microrregião de Santa Cruz do Sul. Por sua vez, a maioria da produção dos fumicultores está localizada nas microrregiões de Santa Cruz do Sul, Pelotas e Camaquã, assim como a maioria dos fumicultores que, segundo dados do IBGE (2008), apenas após a 12ª posição do ranking dos municípios produtores de fumo aparecem cidades não gaúchas. O capital internacional predomina na composição das indústrias situadas na região sul do Brasil, como por exemplo: Souza Cruz S/A (capital inglês) e Philip Morris do Brasil (capital norte-americano).
As relações contratuais entre fumicultores e as indústrias estão estabelecidas através de contratos e de um Sistema Integrado de Produção, o qual as regras foram desenhadas em boa parte pelas empresas. O mercado que rege essa relação é de oligopsônio, ou seja, poucos compradores e vários vendedores, o que torna a posição desses vulneráveis as decisões daqueles. 
Como bem salientado por Silva (2002, p.264), “o comportamento da indústria frente aos agricultores mostrou sua coordenação nas atividades agrícolas. Há suporte à agricultura, via assistência técnica, fornecimento de insumos e como avalizadores de financiamentos, junto à rede bancária”. Aliado a isso, tem-se que a cultura do fumo gera um rendimento médio por hectare muito superior a qualquer outra cultura e a certeza da venda de toda a produção no final da safra através de contratos, o que gera uma situação de dependência dos produtores a essa cultura, pois os imobilizam para outros canais de comercialização.
Devido à ocorrência de um oligopólio concorrencial, há grandes investimentos por parte de todos os agentes envolvidos na produção do fumo. Com isso, aumenta a especificidade dos ativos que, consequentemente, aumenta a dependência entre as relações para que as transações ocorram em completitude e para que se eliminem os altos custos que surjam ligados às transações.
A escolha dos fornecedores de insumos por parte das indústrias, de acordo com os dados apresentados, mostra que há uma grande tendência de serem, assim como elas, de capital internacional. Devido a pressões sociais sobre os danos que o fumo pode causar à saúde, a indústria tem investido em tecnologias que diminuam o uso de agrotóxicos em suas plantações. Isso tornou a produção de fumo a que menos uso ingredientes ativos dentre todas as outras culturas comerciais do Brasil.

As usinas de beneficiamento instaladas no país são de médio e grande porte, possuem alta capacidade de processamento por ano e o Brasil ocupa o primeiro lugar no ranking dos maiores exportadores do tabaco em folha do mundo, em 2008. O sucesso das exportações ocorreu devido, segundo Farina (2000), à estrutura oligopolizada e organizada que possibilitou a manutenção das transações entre indústria e agricultores e a redução desses custos, o que contribuiu para a estratégia de conquista de mercados para o longo prazo. Deve-se lembrar que esse impulso das exportações ocorreu também em decorrência da mudança nas políticas macroeconômicas do Brasil que culminou numa maior vantagem para as indústrias exportarem as folhas e produzirem cigarros fora do país.

As indústrias de cigarros também são marcadas por um mercado de oligopólio, sendo as líderes de mercado, mais uma vez, Souza cruz S/A e Philip Morris do Brasil. A produção de cigarros que acontece dentro do país e majoritariamente destinada ao consumo doméstico. Devido à lógica do mercado, essas empresas também controlam o sistema de distribuição aos pontos de vendas com um sistema de logística própria.


Para finalizar, não há como negar a complexidade de relações de troca entre os agentes da cadeia e, claramente, observa-se que o sucesso desse processo produtivo é alcançado pela continuidade das transações e a especificidade do fumo que garantem a boa reputação no interior da cadeia fumageira sul-brasileira e junto aos seus compradores, sejam clientes estrangeiros (tabaco), ou internos (mercado interno de cigarros). Tal êxito que se sustenta em um ambiente de mudança institucional internacional contrário ao produto da cadeia, observado em campanhas anti-tabagistas ativas, muitas delas suportadas na Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco (CQCT), acordo assinado por mais de cem países, dentre eles o Brasil, cujo intento é reduzir a produção de tabaco e o consumo de cigarros, entre as principais propostas na mesma contidas.
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Figura 1: Emprego de defensivos em culturas selecionadas – Brasil – 2006 (kg de ingrediente ativo por hectare)


Fonte: SindiTabaco, 2010.
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� Configurações tais como: complexos agroindustrais (CAIs), cluster, supply chain management (SCM), sistemas agroalimentares (SAGs),


� Tipo de vínculo: empregatício. Sobre essas “outras atribuições”, ver Silva (2002).


� As fusões no complexo fumageiro têm acontecido desde o final da primeira década do século XX. Em 1918, por exemplo, houve a primeira fusão de empresas na região. Seis empresas do setor se uniram e fundaram a Companhia de Fumos Santa Cruz, a partir de alegações sobre a necessidade de se tornar competitivo, frente à chegada da Souza Cruz. Sobre isso, ver mais em SEFFRIN (1995). O fenômeno foi intensificado o fenômeno na década passada, como descrito no artigo.






